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Recurso n"	 511.254 Voluntário

Acórdão n°	 3801410.436 — 1" Turma Especial

Sessão de	 26 de maio de 2010

Matéria	 COFINS

Recorrente	 P C1 S COMERCIO E REPRESENTAÇÕES I ,TDA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuição para O Financiamento da Seguridade Social - Cotins

Data do fito gerador: 31/03/1999

NULIDADE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

É válida a decisão de primeira instância que tem como um de, seus
fundamentos a ausência de provas do suposto direito creditório.

COMPENSAÇÃO. CRÉDITO INCERTO.

A compensação não pode ser homologada quando o sujeito passivo não
comprova a origem e o valor de seu direito creditório.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento i.o recurso.
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Participaram do presente julgamento Os conselheiros Magda Cotta Cardozo,
Flávio de Castro Pontes, Amo Jerke Júnior, And téia Dantas Lacerda Moneta, José Luis
Bordignon e Adriene Maria de Miranda Veras (Suplente).
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Ausente, iusti ficadamente, a conselheira Renata Auxiliadora Marchetti.

Relatório

Adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de .1 ulgamento,
que nana 'bem os latos, em lazão do .princípio da. economia pi ocessual:

Trata o presente processo fiscal de ruam'. estação de
inconfin miriade contra Despacho Decisório emitido pela Dl?»
Caxias do Sul no qual fia apreciada a Declaração de
Compensação enviada pelo contribuinte em 16/09/2003, não
tendo s ido homoli)f:wdo o eilcontro de contas (total ou
parcialmente) por ausencia/in.suficièricia de i . )édito.s d.e
Contribuição paia O Financiamento da Sc,guridade Social -
Cofias oponíveis contra a Mizenda Pública

interc•.'ssada por .sua vez, contesta o Parecer alegando ler
realizado conipcnsaçíJcy caiui ci éditos seus através do
PER/DCOMP Ainda .segando aempre.sa, a DR» Caxias do Sul
não teria 110111.010g0(10 esta compensação, entendendo que o
crédito infoimado no pedido de compensação scua inexistente,

• • devido- ao utilizado não ler sido encontrado em YeRS

sistemas Alega que esta é situação totalmente equivocada, pois,
haveria crédito suficiente a extinguir a obrigação tributária, nos
termos do ar1 156, /1, do Código Tributário Nacional, urna ve2
que ,sobre SCUS direitos creditórios caberia ainda a correção
pela taxa Nclic Requer o acolhimento da matei ia apresentada e
O reconheeimunto do direito creditório com a conseqUente
homologação da,s compensações realizadas

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegue
(RS) indeferiu a solicitação, tis. 29 e 30, nos termos da ementa abaixo transcrita:

Às surdo. Processo Administrativo Fiscal Período dc apuração
01/01/2000 a 31/01/2000 RES71TUIÇÃO/C.'OMPEN-S4Ç4 O
llireites creditórios pleiteados via Declaração de Compensação
- Nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional,
essencial a comprovação da liquidez c certeza dos crálito.s para
a di:livação do encontro de contas, comprovação esta que é
ônus do contribuinte, sendo incabível a oansférêncla da
iespon yabilidade ao risco

Discordando da decisão de primeira instância, a recorrente interpôs recurso
voluntário, fls. 33 a 51, instruído com os documentos de lis. 52 a 59, aleando, em síntese, que:

- a decisão ora atacada deve ser de plano anulada por esta
Colenda Câmara, vez que não respeitou 0,s mui S' baNihn C'
princípios administrativos e constitucionais que noticiam os Atos
Administrativos,.

- o Ato Administrativo em comento resumiu-.se  a negar
provimento à Manifestação de Inconlõr midade com o parco e

finulainento du que seria ônu.ms da Contribuinte
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comprovar seu direito creditório e, que sem referida prova ét.
inexistente o crédito pleiteado;

- a necessidade de limdamentação ou motivação dos atos
administrativos é obrigatória para o e.varne de sua legalidade,
finalidade e da moralidade administrativa,

- a decisão combatida não se presta de forma legítima a
oportunizar O contraditório administrativo, pois carente.' de
fundamentação;

- que FlãO houve qualquer diligência por parte da Fiscalização
com o intuito de verificar a natureza do crédito postulado, sendo
seu proceder tão-somente na injusti ficada negativa do crédito
pretendido e na retórica imposição do ônus da prova do crédito
à Contribuinte,

- o Recurso da Contribuinte testará prejudicado, pois não
disporá das "rrizóL's- de não homologação da compensação
declarada. nesta maneira, não poderá pautar-se no principio
administrativo edificado na teoria dos motivos determinantes, o
que importa em prejuízo terrível à Recorrente,

- o j» acesso administrativo pauta-se pela verdade material ou
verdade real, não havendo espaço para presunções - iegai..s ou

mesmo de 'verdades' processuais decorrentes de eventual
distribuição do ónus da prova;

- CortfOrme a lastrução vigente quando da realização das
compensações (IN SRF a" 210/2002, art. 38), e agora pela atual
redação da IN" SRP n" 900/2008, art.. 72, Imã permissivo legal
autorizando a atualização do crédito tributário utilizado para
compensação com pagamento indevido ou a maior,

- o Programa PER/DCOMP, versão 1..0, não possibilitava a
prestação de tal informação, vez que não possuía tal campo,
impedindo, dessa forma, que firsse demonstrado o valor
atualizado do crédito, bem como a taxa ,STLIC acumulada do
período;

- caso pairem dúvidas- quanto ao montante de crédito declarado
pela Contribuinte, deve este ,Juízo determinar de plano a
realização de diligencia para correta aferição do crédito, tudo
de modo a buscar a verdade inalaria!, objeto do processo
administrativo.

•

	

	 Por fim, requereu que fosse dado integral provimento ao Recurso Voluntário,
a fim de que fosse homologada a compensação declarada.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Flávio de Castro Pontes, Rclator
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O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos
recuisais, portanto, dele torno conhecimento.

A recorrente sustentou, preliminarmente, a nulidade da decisão de primeira
instância em razão da carência de fundamentação, por conseguinte, a falta de oportunidade
para exercer o contraditório.

A argumentação não procede, vis-to que a decisão recorrida apenas observou
que caberia ao contribuinte provar a liquidez e certeza do crédito pleiteado. Ao contrário do
alegado dc afronta a princípios que são de observância Obrigatória pela Administração Pública,
a mencionada decisão, de tbrma inequívoca, atendeu esses princípios, porquanto não é legal e
moral reconhecer a repetição de indébito sem o exame criterioso da liquidez e certeza do
crédito..

O sujeito passivo ao apresentar a .fflanifestação de inconlórmidade tinha o
dever legal de cartear aos autos os elementos comprobatórios de sua pretensão, conforme
dispõe o art. 333, do Código de Processo Civil (('PC) e o art.. 16, inciso ffl, do Decreto n2
70.235, de 1972.

Com efeito, não houve violação à teoria dos motivos determinantes, porque
era urna obrigação legal do sujeito passivo de colacionar aos autos as provas do valor do seu
direito creditorio. Não se concebe o deferimento da totalidade de uma restituição sem a
comprovação efetiva do pagamento a maior ou indevido.

A decisão reconida, embora concisa, teve suficiente fundamentação e
apontou de forma clara o motivo do indeferimento da solicitação, a falta de comprovação do
direito creditório.

Além disso, no âmbito do processo administrativo fiscal as hipóteses de
nulidade são tratadas de forma específica no art. 59 do Decreto n" 70.235/72:

t. 5.9 São nulos'

1 - os atos c lermos lavrado.s poi pes.soa incompetente,

ff	 despachos e decisões proferidos pot autoridade
incompetente ou eoin pretct iça° do direito de (frfi.-sa

No caso vertente, nenhum dos pressupostos acima encontra-se presente, unia
vez que não ficou evidenciada a preterição do direito de defesa, tendo em vista que a decisão
recorrida .motivou de forma concreta a razão do indeferimento da solicitação da interessada., de
sorte que não ficou caracterizado qualquer prejuízo à recorrente..

Outrossim, no despacho decisório de fis. 06 consta de forma clara que o
motivo do indefet intento do pedido de restituição é o fato de que, a .partir das características do
DARF discriminado no P.U.R./DCOMP, foi localizado um pagamento,. todavia o mesmo foi
integralmente utilizado para quitação do débito da interessada, código 2172, período de
apuração 31/03/1999, logo, não restou saldo disponível para a compensação do débito da
C,011NS, código 2172, período de apuração 31/08/2003.

Como visto, o despacho decisório demonstrou de forrn.a precisa o motivo da
não homologação da compensação declarada, portanto, mais uma vez, não ficou configurado
cerceamento do direito de defesa

Por tais razões não há que se talar em nulidade do acórdão guerreado.
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Quanto ao suposto crédito passível de compensação, a recorrente invocou o
princípio da verdade material, inclusive, mencionou vasta doutrina, todavia, tanto na
manifestação de inconformidade quanto no recurso voluntário, não apresentou os documentos
essenciais para o reconhecimento de seu pleito, tais como: demonstrativo da base de cálculo do
suposto pagamento a maior, lançamentos contábeis, escrituração fiscal.

() § 4" do art. 1.6 do Decreto IV 70.235, de 1972, estabelece que a prova.
documental tem que ser apresentada na impugnação, salvo os casos expressos abaixo
mencionados:

§ 4" 4 prova documental será apresentada na impugnação,
prechtindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro
momento processual, a menos (/ue: (Incluído pela Lei a" 9 .5.32,
de 1997)

à) fique demonstrada a impossibilidade de .sita aprc:.'sentação
oportuna, por motivo de força maior, (Incluído pela Lei n" 9..53.2,
de 1997)

b) 1". éfii a-se a . fitto ou a (tirciro sup(wvenientc,(Incluído pela Lei
n"9 532, de 1997)

c) destine-se a contrapor latos ou razões posteriormente
trazidos aos autos (Incluído pela Lei n" 9 532, de 1997) (grifiru-
se)(grili)u-se)

Do exame desse litígio administrativo, veri fica-se que a recorrente não
apresentou sequer -um demonstrativo de cálculo do seu crédito, de que sorte o pedido de
compensação nos moldes requeridos não deve prosperar. Ademais, o art. 333 do Código de
'Processo Civil preceitua que o ônus da prova incumbe ao ardor, quanto ao fato constitutivo do
seu direito. Ora, tendo alegado que tinha direito de atualizar seu crédito tributário com base na
taxa SFLI.C, a recorrente tinha por obrigação -legal de juntar aos autos administrativo as
memórias de cálculo, acompanhada dos respectivos documentos cornprobatórios, que
sustentariam seu direito.

Consigne-se que o artigo 170 da Lei n" 5.172, de 25/10/1966 (Código
-fributário Nacional) estabelece como requisito para compensação que o crédito seja líquido e
certo, in verbi

lrt.. 170. A lei pode, nas condiçõ('s e sob s garantias que
c.stipular ou cuja estipulação em cada «a 50 atribuir à
autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos
tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda." (grilim-se)

No caso em discussão, o direito creditório 11.ão se apresentou líquido e certo,
pois a requerente não comprovou por meio de demonstrativos, da escrituração -fiscal e dos
lançamentos contábeis o valor de seu crédito.

A propósito da diligência requerida com o intuito de verificar a natureza do
crédito postulado, é sobremodo assinalar que a mesma deve ser indeferida, uma vez, como
visto, o ônus da prova do direito creditório é da requerente e não da Fazenda Nacional,
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Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntário, não reconhecendo o direito ereditório pleiteado, e por conseguinte, não
homologando a compenyeão,

, io de Castro Poittés
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